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PORTARIA N~ Z7-PRGP~ de OBde novembro de 2019.

Dispõe sobre a Polftlca de Gestão de Riscos da
COMPANHIA DE INVESTIMENTO E PARCERIAS DO
ESTADO DE GOIÁS - GOIÁS PARCERIAS e dá outras
providências.

O Diretor Presidente da COMPANHIA DE INVESTIMENTO E PARCERIAS DO
ESTADO DE GOIÁS - GOIÁS PARCERIAS, no uso de suas atribulçOes que lhe
conferem a Lei n' 14.910, de 11 de agosto de 2004 e o Estatuto Social da Companhia,
e

Considerando o Programa de Compliance Público por meio da Implantaçao da
Gestao de Riscos Corporativos, com base nas Boas PTáticasde Govemança Corporativa,
que é gerido pela Controlado ria-Geral do Estado de Goiás;

Considerando a Nonna ABNT NBR ISO 31000:2018 que estabelece princlpios e
diretrizes para a Implantaç:io da Gestao de Riscos; .

Considerando o modelo Commlttee of Sponsoring Organlzadons of lhe Tff!adway
Commlsslon - COSO 2013 e atuallzaçOes - Intemal Control - Integrated Framework
(ICIF);

Considerando a Iniciativa estratégica de Implantaçao do eixo IV do Programa de
Compliance Público, Que trata da GescIo de Riscos nos entes da Admlnistraç.1.o Direta e
Indireta do Poder Execudvo do Estado de Goiás, Instltuldo pelo Decreto Estadual n'
9.406/19, e

Considerando os modelos de boas práticas gerenciais em Gest.'lo de Riscos e
Controle Interno a serem adotados no âmbito da Adminlstraçao Pública do Estado de
Goiás, estabelecidos no alt. 8' do Decreto acima citado, RESOLVE:

DAS DISPOSiÇÕES INICIAIS

AIt. l' Instituir a Pol/dca de Gestáo de RIscos no âmbito da COMPANHIA DE
INVESTIMENTO E PARCERIAS DO ESTADO DEGOIÁS - GOIÁS PARCERIAS e dá
outras providêncIas, que compreende:

I- o objetivo;
11 - os princfplos;
111 - as diretrizes;
IV - as responsabilidades;
V - o processo de gestáo de riscos.
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Art. 2° A Política de Gestao de Riscos tem como premissa o alinhamento ao
Planejamento Estratégico do Governo de Goiás, bem como, aos objetivos estratégicos da
Companhia.

DO OBJETIVO

Art. 3° A Polftica de Gestllo de RIscos tem por objetivo estabelecer os princlplos, as
diretrizes, as responsabilidades e o processo de gestio de riscos da COMPANHIA DE
INVESTIMENTO E PARCERIAS DO ESTADO DEGOIÁS - GOIÁS PARCERIAS e dá
outras providências, com vistas à incorporaç30 da análise de riscos à tomada de declsao,
em confonnldade com as boas práticas de govemança"adotadas no setor púbnco.

Parágrafo único. A Pol/tica definida nesta Portaria deverá ser observada por todas as
áreas e nfve~ de atuaç~o da COMPANHIA DE INVESTIMENTO E PARCERIAS DO
ESTADO DEGOIÁS - GOIÁS PARCERIAS e dá outras providências, sendo aplicável
a seus respectivos processos de trabalho, projetos, atfvldades e açOes.

Art. 4° A Polkica de Gestllo de RIscos promoverá:

I - a Identlficaç:io de eventos em potencial Que afetem a consecuç.1o dos
objetivos Instituclona~;

11 - o arinhamento do apetite ao risco com as estratégias adotadas;
III - o fortalecimento das decisões em resposta aos riscos;
IV - o aprimoramento dos controles intemos~administradvos.

DOS PRlNdplOS DE GESTÃO DE RISCOS

An. 5° A gestllo de riscos observará os seguIntes princlplos:
I- ser parte Integrante de todas as atMdades organizaclonalsj
11 - ser estruturada e abrangente;

111 - ser personalizada e proporcionai aos contextos externo e Interno da
organizaç.:loj
IV - ser inclusiva;
V - ser baseada nas melhores InfonnaçOes dlsponlvels;
Vi - considerar fatores humanos e culturais; ,
VII - ser dln.1mica, iterativa e capaz de reagir a mudanças;
VIII - facilitar a melhoria continua da organlzaç~o.
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DAS DIRETRIZES DE GESTÃO DE RISCOS

Art. 6° Para flns desta Portaria consldera.se:

I - Riscos - efeito da Incerteza nos objetivos a serem atingidos pela Instltulçao;
11 - Gestao de RIscos - atividades coordenadas para dirigir e controlar uma
organlzaçao no que diz respeito ao risco;

111 - Estrutura de GesUo de Risco - conjunto de elementos que fornecem os
fundamentos e disposições organizacionais para conceber, implementar,
monitorar, rever e melhorar continuamente a gest.'!o do risco em toda a
organlzaç:loj .

IV - Politlca de Gest.lo de Risco - declaraç30 das Intençoes e diretrizes gera~ de
uma organlzaç.1o relacionadas à gesUo de J1scosi

V - Atitude perante o Risco - abordagém da organizaçao para avaliar e
eventualmente buscar, manter, assumir ou afastar-se do risco;
Vi - Apetite pelo RIsco - quantidade e tipo de riscos que uma organlzaçao está
preparada para buscar, manter ou assumir;
VII - Avers:lo ao RIsco - atitude de afastar-se de riscos;
VIII - Plano de Gest.lo de Riscos - esquema dentro de uma estrutura de gestáo
de riscos, especificando a abordagem, os componentes de gesUo e os recursos a
serem aplicados para gerenciar riscos;
IX - Propriet.lrio do Risco - pessoa ou entidade com a responsabilidade e a
autoridade para gerenciar o lisco;

X - Processo de Gestao de RIscos - aplicaçao sistemática de polftlcas,
procedimentos e práticas de geSUo para as atividades de comunlcaç~o, consulta,
estabelecimento do contexto, e na identlficaç~o,análise, avaliaç~o,tratamento,
monitoramento e anáUse critica dos riSCOSj
XI - Parte Interessada - pessoa ou organlzaç~oque pode afetar, ser afetada, ou
perceber-se afetada por uma decls30 ou atlvidadej
XII - Processo de Avallaçao de RIscos - processo global de Identlflcaçao de
riscos, análise de riscos e avaliaç~ode riscos;
XIII - Fonte de Risco - elemento que, individualmente ou combinado, tem o
potenclalintlinseco para dar origem ao riSCOj
XIV - Evento - ocorrência ou alteraçao em um conjunto espedfico de
clrcunstanclasj
XV - Consequêncla - resultado de um evento que afeta os obJetlvosj
XVI - Probabilidade - chance de algo acontecel"j
XVII - Perfil de Risco - descriçao de um conjunto qualquer de rocos;
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XVIII - Critérios de Risco - tennos de referência contra a qual o signlflcado de
um risco é avaliado;

XIX - Nfvel de Risco - magnitude de um risco expressa na combinaçao das
consequênclas e de suas probabilidades;
XX - Controle - medida que esti modificando o riscOi

XXI - Risco Residual - risco remanescente após o tratamento do risco;
XXII - Risco Inerente - risco ao qual se expOe face à Inexistência de controles
que alterem o Impacto ou a probabflldade do evento;

XXIII - Tolerancia ao Risco - é o nlvel de variaçao aceitável quanto à rea"zaçao
dos seus obJetivos;

XIV - Impacto - efeito resultante da ocorrência do evento.
Art. 7° A Polftica de GeSUio de Riscos abrange as seguintes categorias de riscos:

I - Estratégicos - riscos decorremes da falta de capacidade ou habilidade da
Unidade em proteger-se ou adaptar-se às mudanças que possam Interromper o
alcance de objetfvos e a execuçao da estratégia planeJada;
11- De Confonnldade - riscos decorrentes do órg.lo!enddade nao ser capaz ou
hábil para cumprir com as leglslaç0e5 aplicáveis ao seu negócio e nao elabore,
divulgue e faça cumprir suas normas e procedimentos Internos;

111- Financeiros - riscos decorrentes da Inadequada gestao de caixa, das
aplicações de recursos em operações novas/desconhecidas e/ou complexas de
alto riscoi

IV - Operacionais - riscos decorrentes da Inadequaçao ou falha dos processos
internos, pessoas ou de eventos externos;

V - Ambientais - riscos decorrentes da gestao inadequada de questões
ambientais, como por exemplo: eml~o de. poluentes, disposlç:io de reSÍduos
sólidos e outros;

VI - De Tecnologia da InfonnaçAo - riscos decorrentes da Indisponibilidade ou
inoperancia de equipamentos e sistemas Infonnatlzados que prejudiquem ou
Impossibilitem o funcionamento ou a continuidade normal das atfvldades da
lnstltulç:lo. Representado, também, por. erros ou falhas nos sistemas
Infonnatlzados ao registrar, monitorar e contabilizar corretamente transações ou
posições;

VII - De Recursos Humanos - riscos decorrentes da fafta de capacidade ou
habilidade da Instltulç;lo em gertr seus recursos humanos de forma alinhada aos
objedvos estratégicos defmldos.

Parágrafo unlco. Os riscos identificados relacionados ao Combate a Corrupç:io dever30
ser agrupados a fim de se avanar o Nfvel de Risco consolidado, com vistas a priorizar as
açOes de tratamento adequados desses riscos.

Art. 8° SAo elementos estruturantes da Gestao de Riscos da da COMPANHIA DE
INVESTIMENTO E PARCERIAS DO ESTADO DE GOIÁS - GOIÁS PARCERIAS e dá
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outras providências a Polldca de Gest.lo de RIscos, o Comitê Setorial de CompUance
Pllbllco, o Processo de Gest.lo de RIscose o Controle.

DAS RESPONSABILIDADESPELAGESTÃO DE RISCOS

Art. 90 $;io considerados proprietários dos riscos, em seus respectivos 3mbttos e escopos
de atuaç.1o, os responsáveis pelos processos de trabalho, projetos, atividades e açOes
desenvolvidos nos nlvels estratégicos, tádcos ou operaclonab da da COMPANHIA DE
INVESTIMENTO E PARCERIAS DO ESTADO DEGOIÁS - GOIÁS PARCERIAS e dá
outras providências.

Art. 10 Compete aos proprietários dos r1scos, relatlvamente aos processos de trabalho e
Iniciativassob sua responsabilidade, decidir sobre:

I - a escolha dos processos de trabalho Que devam ter os r1scos gerenciados e
tratados com prioridade em cada área técnica, considerando a dlmensao dos prejufzos que
possam causar;

11 - os nlveb de r1sco aceltáveb, considerando o Plano de Gest.lo de RIsco
previsto no art. t 2 desta Portaria;

111- Quais r1scos deverao ser priorizados para tratamento por melo de açoes de
caráter imediato, a curto, médio ou longo prazos ou de aperfeiçoamento contfnuo;

IV - as açOesde tratamento a serem implementadas, assim como o prazo de
Implementaç.1o e avallaç.1o dos resultados obtidos.

DO PROCESSO DEGESTÃO DE RISCOS

Art. I 1 Seca0 adotados como referências técnicas para a gest.lo de riscos as normas
ABNT NBR ISO 31OOO:20IB, ABNT ISO 19011:2011 agregadas ao COSO 2013 e
alterações - Controles Internos - Estrutura Integrada, compreendido pelas seguintes fases:

I - Comunicaç.io e Consulta - processos continuos e iterativos que uma
organlzaç30 conduz para fornecer, compartilhar ou obter Informações e se envolver no
di.1logo com as partes Interessadas e outros, com relaç:io a gerenciar riscos;

11 - EstabelecImento do Contexto - definlç:io dos par.3metros externos e Internos
a serem levados em conslderaç:io ao gerenciar riscos e ao estabelecimento do escopo e
dos critérios de risco para a poUtlca de gest30 de riscos;

111 - Identlficaç30 dos RIscos - busca, reconhecimento e descrlç.3o dos riscos,
mediante a identlficaç30 das fontes de risco, eventos, suas causas e suas consequênc1as
potenciais;

IV - An.1lise dos RIscos - compreens:lo da natureza do risco e :t determlnaç30
do seu respectivo nlvel mediante a comblnaç30 da probabilidade de sua ocorrência e dos
Impactos possfveis;

V -Avaliaç30 dos RIscos - processo de comparaç:io dos resultados da análise de
risco com os critérios do risco para determinar se o ri~oe/ou sua respectiva magnitude é
aceit.1vel ou tolerável.

VI - Tratamento dos RIscos - processo para '!J0dificar o risco.
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VII - Monitoramento dos Rlscos - verificaç;io, supervls.to, observaç.1o critica ou
Identificaç.1o da sltuaç.1o, executadas de fonna contínua, a fim de Identificar mudanças no
nlvel de desempenho requerido ou esperado.

VIII - Identificaçao dos Controles - Identificaçao dos procedimentos, açlle, ou
documentos Que garantem o alcance dos obJetivos dó processo e diminuam a exposlç.1.o
aos riscos.

IX - Estabelecimento dos Controle, - pollticas e procedimentos que assegurem o
alcance do, objetlvos da admlnlstraçao, diminuindo a expo,lçao das atividade, aos riscos.
Tais atividades acontecem ao longo do processo organizacional, em todos os nfvels e em
todas as funções, Incluindo aprovações, autorizaçOes, verificações, reconciliações, revisões
de desempenho operacional, segurança de recurso e segregaç.:lo de funções.

Parágrafo único. Eventuais conflito, de atuaçao decorrente, do processo de gesUo de
riscos serao dirimido, pelo Comitê Setorial de CompUance Público.

Art. 12 A elaboraçao do Plano de Gestao de Riscos, a ser estabelecido pelo Comitê
Setorial de Compliance Públlco, será desenvolvido em atê 120 dias a partir da data de
publlcaçao da Portaria nO 041/2019.CGE. O Plano de Gestao de Risco, deverá
compreender todas as fases previstas no art. 110 desta Portaria.
Art. 13 O processo de gestao de riscos deve ser objeto de revisao periódica, sempre que
necessário, com prazo n~osuperior a 1 (um) ano, abrangendo os processos de trabalho
das áreas de gestao da COMPANHIA DE INVESTIMENTO E PARCERIAS DO ESTADO
DEGOIÁS - GOIÁS PARCERIAS e dá outras providências.
Parágrafoúnico. O limite temporal a ser considerado para o cicio de geSUo de riscos de
cada processo de trabalho será decidido pelo respeÇtlvo proprietário do risco, levando
em conslderaç~oo limite máximo estipulado no CdPUt.

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 14 A COMPANHIA DE INVESTIMENTO E PARCERIAS DO ESTADO DE
GOIÁS - GOIÁS PARCERIAS manterá registro formal de todos os atos admlnistratlvos
provenientes do programa de Compllance PúbUco (PCP) a flm de fornecimento de dados
para revisao periódica Interna e para a consultoria, e auditoria baseada em riscos da
Controladoria Geral do Estado.
Art. 15 A COMPANHIA DE INVESTIMENTO E PARCERIAS DO ESTADO DE
GOIÁS - GOIÁS PARCERIAS estabelecerá plano de comunlcaçao entre as partes
InteressadasInternas e externas.
Art. 16 Os proprietários dos riscos a que se refere o art. 9" desta Portaria deverao
Implantar a presente polltlca de gestao de riscos a partir da data de publlcaçao desta
Portaria.
Art. 17 Durante a realizaçao da primeira Auditoria Baseada em RIscos - ABR, o Comitê
Setorial de Compllance Público da COMPANHIA DE.INVESTIMENTO E PARCERIAS
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DO ESTADO DE GOIÁS - GOIÁS PARCERIAS, deverá definir os seus nlvels toleráveis
de riscos.
An. I 8 Os casos omissos ou excepcionais serao resolvidos pelo Comitê Setorial de
Compl1ance Público de acordo com as orientaçOes a serem emanadas da CGE.

Art. 19 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçao.20.,
O CAlADo ROCHA I,lMA

Diretor PresIdente
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